COMPANHEIROS - UMA FORMA DE VIDA

O presente texto corresponde a um capítulo da minha tese de doutorado - sob a orientação de Selvino J. Assmann e Paulo J. Krischke - a ser apresentada ao Doutorado Interdisciplinar em Ciências Humanas - Universidade Federal de Santa Catarina. Sob o título “Socialização e indivíduação: sujeitos sociais em movimento”, o trabalho toma por referência “uma experiência humana que vem se constituindo no presente” - experiência de um coletivo do MST, no RS. A temática em questão é tratada mediante a interface dos pensamentos de Foucault, Arendt, Gramsci e Heller. 


Na análise que realizamos, no presente capítulo, associamos o “juntar se em Movimento”, à criação de uma “forma de vida” que, perpassada pelo sofrimento, vem possibilitando a constituição de uma nova “sociabilidade” capaz de “moldar e plasmar subjetividades” também novas, ambas “reveladoras” de indivíduos e de coletivos sociais, no âmbito da experiência em questão. Forma de vida que não só vem contemplando a marcante presença do companheiro na sua construção, como vem se constituindo na própria expressão do companheirismo - relação de amizade, da qual fala Foucault como “uma relação intersubjetiva capaz de respeitar o prazer do outro”, e o sofrimento do outro, acrescentamos.


Procuramos também encaminhar nossas reflexões sobre as características que vêm dando forma à amizade sem-terra (quando se destaca o agonismo), sobre as relações que se estabelecem entre essas características, e sobre as abordagens às quais podemos associá-las.  
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4. 
Companheiros - uma forma de vida

Com o andar de nossas reflexões, que vêm se constituindo num diálogo com fatos, depoimentos e pensamentos de teóricos sobre a construção do sujeito, nossas questões de pesquisa se reinscreveram e se reescreveram com palavras que tornaram mais viva a nossa problematização: que relações foram estas que fizeram com que esses trabalhadores e trabalhadoras rurais sem terra, com quem estamos dialogando, se sentissem “gente”? Que relações são estas que vêm propiciando a constituição da “identidade e ideologia sem terra”? E ainda: até que ponto o “sofrimento” está embricado nestas relações?

Até então, com o auxílio de Gramsci e Heller, acompanhamos as profundas transformações pelas quais passaram as vidas desses trabalhadores e trabalhadoras rurais, num momento em que os processos produtivos, no campo e na cidade, já não os acolhiam, sequer como subalternos. Vimos que foram tomando posse de informações e de categorias de análise no decorrer do processo interativo possibilitado pela experiência, foram adquirindo consciência das relações sociais que os alijavam e, ainda, que passaram a experimentar comportamento capaz de produzir atos, dirigidos à superação de tais relações, o que foi modificando cada “personalidade”, como teria dito Gramsci. Ainda vimos que passaram a atuar levando valores ao ocaso, resgatando e construindo outros, tomando posse da palavra, constituindo-se como interlocutores e enriquecendo, com seus ditos e feitos, uma cultura de excluídos. Que foram superando a condição de “particularidade” e passando a um comportamento ético-político que abriu horizontes e orientou-os na direção do que Heller considera o “humano-genérico”. Vimos, enfim, que através do MST, esses trabalhadores e trabalhadoras puderam fazer-se e sentir-se “gente”.
Também acompanhamos como o sofrimento da exclusão, que já começava a envolvê-los numa dinâmica dessocializadora, foi ganhando significado, ao associar-se a um desejo compartido - o da posse da terra. E como esse sofrimento ajudou a erguer um movimento social e sujeitos em movimento, quando passou a fazer sentido no contexto de um discurso que uniu cruz e promessa, mas também direito e vontade. Vimos, então, esse desejo agrandar-se ao ponto de gestar uma vontade coletiva e impulsionar seus portadores a desenharem novas relações sociais com capacidade de realizá-lo e seguirem aglutinando aliados para, motivados por ele, inaugurarem um agir político acolhedor e constituidor de personalidades: “eu mudei muito, e eu vejo muitas pessoas que mudaram”... “o movimento me construiu como gente, como cidadã”. Identificamos, na dinâmica acompanhada, a realização do homem como “processo de seus atos”, conforme o vira Gramsci em outros tempos, ou a “maturação humana”, segundo expressão de Heller. 

No entanto, foi preciso recorre a Foucault e Arendt para compreendermos as entranhas dessa construção que teve a presença do inesperado, a desafiar o provável. Como um ato singular - a expulsão de posseiros da reserva indígena de Nonoai - jogou esses colonos sem terra num total vazio, que os instigou a saírem da repetição legada pelos processos sócio-históricos. Não como decorrência mecânica do que fizeram os índios, do ato em si, pois este, pelo contrário, avivou uma seqüência deles, repetindo e reforçando significados do tipo: “excluir, por de lado, abandonar, recusar, por de fora, expulsar, privar, desalojar”, mas pela saturação que o ato provocou. Por deixá-los no vazio. Vazio insurgente que aí, sim, provocou-os à ação, instigou-os a transformarem-se em protagonistas de um acontecimento, este que rompeu a seqüência que apontava para um “deixar morrer”, harmônico com a lógica excludente da biopolítica em vigência, e dos processos naturais.

Então, aquilo que para os índios significou auto-superação, vitória num embate antigo, que viabilizou o resgate de um espaço seu, indispensável à vida de sua cultura, para os sem-terra significou o momento de puxar um fio de uma história e dar início a uma luta, não contra os índios, mas contra o latifúndio e um estado executor de políticas que apontavam para conduzí-los ao não ser. Significou inflexão, mexida na contingência, desafio à experimentação, à “ocupação” de um aberto deixado por práticas reprodutoras do social com novas práticas - ocupações, negociações, relações, aprendizagens -, inaugurando novas seqüências, estas significadas desde o encontro no vazio. Possibilidade de práticas sociais do mundo subalterno, embora decorrentes de contradições deste, ganharem forma desde o interstício provocador, criando condições para sujeitos desabrocharem e construírem-se em movimento. E acolherem adesões, no propagar do acontecimento.

Mas como esses sujeitos conseguiram impugnar relações de poder e uma verdade a elas associada que, historicamente, os classificava como sem terra, sem lugar e sem futuro? 

A experiência do vazio foi pré-condição para o rompimento de medos, vergonhas, descrenças, incapacidade de pensar e agir desde o pensado. Com isso predispôs trabalhadores e trabalhadoras a se reconhecerem numa ação pastoral objetivada em atos, mas também e, especialmente, em um discurso com capacidade de atribuir lugar político e expressão a um sofrimento que partilhavam no silêncio: em um discurso-ação. 

Os marcos que ficaram, os símbolos - a questão da bíblia e da cruz - e as pessoas foram perdendo o medo. A foice veio depois (Entrevista 2001 - Comunidade da Sede).

Ao fazer associação entre “cruz e promessa”, esse discurso ressignificou o sofrimento. Se antes, sofrer era sinônimo de “tolerar”, “suportar”, desde então, o sofrimento assumiu o significado de “aceitação” (SÖLLE, 1996, p.111). Não falamos aqui da aceitação que fataliza e admite “o deixar morrer”. Pelo contrário, o significado atribuído à “aceitação” é o de identificação da realidade a partir do que ela apresenta: “estou aqui e sou excluído”, “estou aqui e sofro”. E ainda das interrogações que adiciona: “mas, por que isso?” “Por que estou aqui, sou excluído e sofro?”
No momento em que esse discurso passou a ser atravessado pelo “por quê” e mesmo incentivou-o, houve, como na cruz, a mudança no indivíduo de um estado de mudez e súplica para o de denúncia, recusa e re-ação. Aquele que suplicava por ser poupado da dor ou nem mesmo conseguia transformar sua dor em palavras, começou a compreender “por que” não foi poupado. O silêncio e o clamor, frente à exclusão, encontraram no vazio e no distanciamento dos corpos, por ele possibilitado, a escuta e a fala: “sou excluído, não por natureza; sou excluído porque assim me fizeram as relações sociais que configuram a realidade onde vivo, o momento em que vivo. E também o discurso daqueles que sempre me desqualificaram”.

Houve, como o viu Sölle ao tratar a temática do sofrimento na cruz, a possibilidade de se processar uma desistência de adesão desses trabalhadores e trabalhadoras rurais a um Pai Todo Poderoso, ao qual recorriam pedindo o milagre de contemplá-los com “algo” que lhes desse condições de sair do sofrimento. Por sua vez, houve a adesão a um Deus mais próximo, igual, amigo que, como eles, também sofreu e continua sofrendo a cada dia, em cada qual. “Deus sofre onde homens sofrem”. Por isso mesmo, incita à ação. Um Deus que não completou sua obra “precisa do homem para trabalhar no complemento de sua criação” (1996, p.151). Convocou o homem para com Ele fazer história.

Se o sofrimento se colocou como inevitável enquanto espera pela realização da promessa, ganhou sentido a partir do significado da promessa. Promessa vista como celebração da vida (ressurreição) e não da morte; que não propôs a renúncia ao eu, mas a recusa das relações que o alienavam, que faziam dele escravo. 

Então, o discurso pastoral relacionou, também, ao sofrimento, “direito e vontade”: direito à vida, a outras relações na vida, à celebração da vida, direito à promessa, à liberdade (que move) presente na promessa, potência no acolhimento. E a necessidade de construção da já referida vontade coletiva capaz de, através da luta pela terra, pela reforma agrária e pela democratização das relações sociais, chegar à promessa. 

O acento marxista, presente em tal discurso, reforçou a promessa e deu elementos para que fosse clarificado e assumido o já referido caráter de classe do Movimento. Contribuiu com leituras da realidade, táticas de luta e formas de organização. Por sua vez, suas versões, contextualizadas nas lutas populares, das mais longínquas às mais recentes, não deixaram de reforçar a mensagem da cruz, quando trouxeram ao movimento a presença mítica de lutadores sociais, especialmente a de “companheiros” latino-americanos, presença associada à temática da luta de classes sem, contudo, fechá-la à ação de protagonistas pré-definidos. Com isso, contribuíram para que, no interior do movimento, se pudesse associar história e memória, fazendo “o passado das lutas do povo como seu” (CALDART, 2000, p.236), isto é, de cada trabalhador e trabalhadora do MST e do movimento em si. E fazendo da memória da morte uma obrigação de vida, a continuidade da tarefa do amigo que morreu na luta.

- Onde tiver povo organizado contra esse projeto que está aí, de exclusão, projeto neoliberal, nós temos que estar junto com nossa bandeira do movimento lutando também. Não só a gente luta pela terra; a gente luta pela transformação social, onde todos tenham direito, sejam eles quem forem (Entrevista 2001 - Invernadinha). 

Com a gradativa institucionalização do MST, esse discurso foi encontrando lugar na pedagogia do Movimento e tendo seus conteúdos filosóficos, teóricos e metodológicos recriados. Foi se laicizando e a racionalidade da luta expressa pela palavra de Deus, como a via cada sujeito, foi dando lugar, cada vez maior, para a racionalidade da luta conforme passava a ser sistematizada pelos intelectuais do Movimento, atentos aos saberes do povo, mas aceitando, sem escrúpulos, o “risco” de a esta racionalidade adicionarem a dos conhecimentos da humanidade por eles selecionados e sintetizados, tarefa conflituosa, dado o deslocamento nas relações de poder que provoca e a tendência ao fechamento do discurso, que pode acarretar. 

As idéias de movimento e de ação performática mantiveram-se presentes como princípio, objetivo e modo de agir nesse discurso: “traço principal da humanidade é a possibilidade do indivíduo fazer-se a si próprio enquanto transforma a realidade e se produz como sujeito histórico”, aliadas a uma vontade que rompe com o determinismo e indica que “tudo pode ser diferente do que é” e prescreve um viver “em estado de luta permanente” capaz de “transformar as circunstâncias”, “produzir utopias” e agir em busca de “conquistar direitos” individuais e coletivos (CALDART, 2000, p.210). Por sua vez, a potencialidade educativa das relações sociais é extremamente valorizada, dado que estas “problematizam e propõem valores, alteram comportamentos, destróem e constróem concepções, costumes e idéias”. É grande a ênfase atribuída ao potencial educativo do coletivo: a coletividade educa quando se faz ambiente para produção de identificações e leva à constituição da identidade sem terra nas pessoas, mas também para além delas (CALDART, 2000, p.217). Um dos elementos mais fortes de identificação, para os trabalhadores e trabalhadoras sem terra e para o Movimento, como mostra tal discurso-ação, é a terra: terra para trabalhar, produzir, morar, viver, morrer. Terra que é reencontro na luta: do indivíduo com ela, consigo mesmo e que é, inclusive, tomada como princípio ontológico: “Somos terra no seu momento de auto-realização e auto-consciência” (BOFF, 1999, p.72, apud CALDART, 2000, p.222). Princípio que tem coerência com a visão de história presente no Movimento que é a de “enxergar cada ação ou situação particular em um movimento contínuo entre passado, presente e futuro”, compreender ações e situações em suas relações e como parte de uma totalidade maior, e que ainda é coerente com a idéia de celebração: da vida, do nascimento e também da morte, principalmente a daqueles companheiros e companheiras caídos na luta (CALDART, 2000, p.235). 

Também, a terra e a história, presentes neste discurso-ação, são vistas como elementos de enraizamento do indivíduo e construção da identidade sem terra: identidade de cada trabalhador e trabalhadora, de cada criança, de cada jovem e do Movimento. Reforçam o ser camponês, suporte dessa identidade que se mantém presente nesses sujeitos, mas ao modo da produção cultural do Movimento, que não fica alheia, nem atrelada às alterações do contexto social. Pelo contrário, identifica fissuras e, com isso, consegue adaptar-se, ou melhor dizendo, antecipar-se aos seus movimentos. A idéia de cultura, “cultura com dimensão de projeto”, integra terra, luta, movimento e história.

Se, por um lado, a nova configuração do discurso-ação do Movimento, mais explícita, mais formalizada e mais racionalizada, colocou-se como uma necessidade para manter a unidade de um Movimento, que passou a lidar com um número crescente de trabalhadores e trabalhadoras rurais e que realizou sua penetração histórica por todo o território brasileiro, por outro, passou a colocar em risco o caráter de acontecimento assumido pelo mesmo, em sua constituição, embora pretendesse manter a forma plástica de expressão de uma “cultura com dimensão de projeto”. Estes elementos não chegaram a colocar em questão as idéias de insurgência e as rupturas constituidoras do MST, mas não deixaram de relativizar o agonismo, a atenção ao acaso e a liberdade na possibilidade da experimentação. Podem ser vistos como a grande tensão com a qual o Movimento já convive e é desafiado a conviver, já que são próprios ao caráter ambíguo dessa cultura que se propõe a elaborar e reelaborar a síntese de um agir enquanto movimento social e, ao mesmo tempo, instituição. 

Heller, em sua teoria das objetivações sociais, teria elementos a fornecer para melhor compreendermos essa tensão. Fala na esfera das objetivações “em-si e para-si”, componentes da vida e da expressão humana com as quais o indivíduo pode relacionar-se desde o cotidiano, e que são próprias das estruturas políticas, leis e instituições. Esta esfera contém o “em-si” e o “para-si”. No caso em questão, o “em-si” seria associado à dimensão mais corporativa e estável do instituído e o “para-si” ao movimento, à crítica interna que dá movimento a esse instituído. “Em-si e para-si” estariam convivendo em unidade e tensão, e o predomínio de um sobre o outro, na relação, seria dado pelas vivências. O lado institucional dessa “cultura com dimensão de projeto” estaria dando peso à “dimensão de projeto” e, o lado movimento estaria abrindo e tornando possível a crítica ao projeto, dadas as circunstâncias de objetivação, deste, e os desafios por elas apresentados. 

Mas, como se deu a adesão desses trabalhadores e trabalhadoras rurais ao referido discurso na sua plasticidade histórica? 

Digamos que esse discurso pode ser visto como uma versão contextualizada daquele “outro”, sugerido por Foucault, ao abordar o fenômeno da constituição do sujeito, a partir da relação “sujeito-verdade” e da “ética do cuidado de si”. Seria ele um “outro de si mesmo”, como diria o pensador, “um mestre, um guia, um conselheiro, um amigo, alguém que diga ao sujeito a verdade” (1994, p.116-117). No caso presente, o discurso pastoral correspondeu àquele “outro” que passou a habitar os sujeitos que se deixaram afetar pela intensa experiência humana, que foi a constituição do MST. Experiência que propiciou a esses mesmos sujeitos viverem novas relações de poder, que nada mais eram do que a objetivação desse “outro” que lhes entregava uma verdade sobre a relação consigo, com os companheiros de luta, e com o inimigo. Verdade que, ora estava na boca de Deus, ora na da experiência, ora na do “si mesmo” enraizado no coletivo. Verdade culturalmente legitimada, porque vivenciada e reconstruída com os conhecimentos e sentimentos que das vivências brotaram. Experiência e verdade que forneceram, aos sujeitos sem terra, elementos (força, potência) para se constituírem em portadores da vontade e da esperança de poderem generalizar o experimentado, sob a forma de utopia - utopia do acolhimento, de novas relações de poder que se negam à dominação, de uma sociedade democrática, de uma sociedade socialista. E desta utopia desgarrar-se de qualquer caráter de sonho desmobilizador, e converter-se na intencionalidade da ação política que integra e é capaz de atribuir sentido à vida de cada trabalhador e trabalhadora sem terra e à sua história de lutas. 

Podemos dizer que se criou uma “forma de vida” em movimento, a partir da introjeção desse discurso-ação, e da regulação, em conformidade com o mesmo, da relação de cada sujeito consigo próprio - “cuidado de si” - e com os companheiros - “cuidado com os outros, com a cidade ou a comunidade”. Uma ética, como disse nosso interlocutor da Nova Ramada, onde o “outro” que a regula não é “um exterior” (determinações sociais, Deus), nem “um interior” (ser profundo, Deus em mim); o outro está aí, “exterior e interior” em dependência da síntese que se realiza e se expressa em cada um e no coletivo. É intersubjetividade em que os elementos da relação estão integrados e se expressam na forma de vida criada e que são: a verdade do discurso-ação introjetado e as relações de poder experimentadas e re-dobradas sobre cada sujeito e sobre o Movimento, em si. Modo de ser e de conduzir a vida, perceptível pelos outros como singular, “reconhecido e lembrado”, como afirma Ortega (1999, p.129), e que resulta portanto da articulação, nas vivências, de algo que brotou nelas próprias, ou seja, os princípios do Movimento, a sua pedagogia, os valores que afirma, os saberes e as marcas que vêm produzindo nos sujeitos e no social. Princípios como os já referidos: ter uma direção coletiva, divisão de tarefas respeitando aptidões, disciplina, estudo, formação de quadros, luta de massas e vinculação permanente entre direção do movimento e base; pedagogia que vê a própria experiência “de ser Movimento, construir o Movimento e construir-se como Movimento”, ao mesmo tempo, como sujeito e como princípio pedagógico do MST. E que elege como matrizes pedagógicas: a pedagogia da luta, a da ação coletiva, a pedagogia da terra, do trabalho e da produção, a da cultura e a pedagogia da história (CALDART, 2000, p.204-237). Por fim, os valores: aqueles apreendidos, hierarquizados, confirmados e renovados desde as referidas vivências: dividir, partilhar, conviver, ter lugar (o que mais marcou nossos entrevistados), solidarizar-se, participar, escolher, responsabilizar-se, ter direitos, fazê-los cumprir, e ainda cultivar a esperança, esse sentimento-valor que ultrapassa o “presente” das vivências.

- Então, isso tem uma relação muito forte entre você combater esta estrutura, que tá aí, e você tentar construir alguma coisa diferente que cabe a nós, pequenos, assentados. E você tem a valorização também, não só você ter bens materiais. Na verdade é a questão mais humana, mesmo, você ter o valor igual, indiferente da tua posse ou não. Então, essa é uma relação que pesa bastante (Entrevista 2001 - Gleba 2)

- Eu fiz um trabalho, para uma disciplina na faculdade, onde eu coloco que foi no acampamento a primeira escola que me aceitou sem tênis e não exigiu comprar um abrigo da escola, como geralmente acontece. Me aceitou do jeito que eu era, de calção e pé descalço (Entrevista 2001 - Comunidade da Sede).
Isto é o que tem se revelado, no imaginário desses trabalhadores e trabalhadoras sem terra, como construção de uma “forma de vida boa e bela”, que acreditam poder e dever ser contada, recriada, vivida e ainda tratada como utopia, prefiguração de um vir-a-ser desejado, embora mantenha a convivência com certos estados coletivos de privação. Uma forma de vida que situa o prazer muito mais naquilo que é próprio do sujeito, como as relações que mantêm consigo e com os outros e sobre as quais pode ter domínio, do que em coisas que estão fora dele e sobre as quais ele não pode ter domínio, como o consumo de bens (FOUCAULT, 1999, p.71). Isso é o que vem permitindo a constituição da identidade sem terra. Identidade coletiva, a qual cada indivíduo tem o “seu momento” de apropriar-se por meio de singular síntese. Conforme Caldart, esta identidade 

(...) transcende as características específicas dos sujeitos (que integram o MST). Ser Sem Terra hoje é bem mais do que ser um trabalhador ou uma trabalhadora que não tem terra, ou mesmo que luta por ela. Sem Terra virou nome simbólico, referência de luta, de organização, de ética, de cidadania, e até da irreverência cultural que altera normas da gramática pela força do uso social de uma expressão que se tornou nome próprio, mas em uma identidade que transcende a si mesma (2000, p.206).
É o que entendemos por uma nova “sociabilidade” capaz de “moldar e plasmar subjetividades” também novas, tanto de indivíduos, como de coletivos sociais. 

Saídas da fragilidade de uma trajetória de desqualificação e exclusão, onde referências, quer de grupo, quer de nação, já não atuavam como constituidoras e normalizadoras de relações, essas subjetividades puderam fazer uso da liberdade, associada ao vazio a que acabaram submetidas, e construir novas identificações, como as acima analisadas e, com isso, gerar nova forma de vida. 

A trajetória do MST não deu lugar a fugas. Vimos que a própria religiosidade tornou-se encarnada nas lutas concretas e na história das lutas pela terra que transcendeu, no ontem e no hoje, a experiência de cada coletivo sem terra. Coerentemente, a relação com o sofrimento - sofrimento-ascese - passou a constituir-se como uma técnica de si, que não subtraiu o indivíduo do convívio, pelo contrário, o manteve e mantém necessitado, solidário e ocupado com o outro e com o coletivo, este último que é a própria forma de existência criada num cotidiano renascido. Técnica de si vista em conformidade com a concepção de Foucault, como: 

- aquelas técnicas que permitem aos indivíduos efetuarem um certo número de operações em seus próprios corpos, em suas almas, em seus pensamentos, em suas condutas, e isso de um modo tal que os transformem a si mesmos, que os modifiquem, com o fim de alcançarem um certo estado de perfeição, ou de felicidade, ou de pureza, ou de poder sobrenatural, etc, etc (FOUCAULT, apud MOREY, 1990, p.35-36)

- a reflexão acerca dos modos de vida, as eleições de existência, o modo de regular sua conduta e de fixar fins e meios (FOUCAULT, apud MOREY, 1990, p. 36).

Associada a outras técnicas de relação consigo e com os outros, como a formação permanente - que faz uso do estudo, da reflexão da prática, das análises de conjuntura, e ainda da mística, dos processos de simbolização, gestualização, produção cultural e material (CALDART, 2000, passim), a relação com o sofrimento transformou-se em quase-norma, fez-se socializadora no interior do MST. Relembrando palavras de um dos nossos interlocutores, “a formação e o sofrimento” marcaram as personalidades e deram força aos trabalhadores e trabalhadoras sem terra na sua trajetória de resistência e luta contra o poder do Estado, do latifúndio e do “lado burguês” da sociedade e, com isso, “deixaram muita responsabilidade”. Deram força para que também lutassem contra um “eu interior” que, vez por outra, tendeu a recorrer ao passado de excluído, aceitando readequar-se ao conformismo, à “perspectiva normatizadora, socializadora, inerente àqueles que elegem a própria segurança como única preocupação da vida” (AGUIAR, 2001, p.83). 

Se nessa caminhada, por um lado, os sem-terra livraram-se do “provável”, que seria a impossibilidade de reproduzirem-se biológica e socialmente, por outro, expuseram-se ao incerto, ao “perigo”,  ao “aberto” da ação política. Passaram a experimentar a instabilidade e a responsabilidade de conviver com a tensão, já caracterizada, de manter o lado corporativo institucional do Movimento e o seu lado aberto e agônico, ao mesmo tempo. Se esta tensão já é suficiente para colocar os sujeitos em permanente movimento há, ainda, a dinamicidade do contexto social que os mantém frente à incerteza sobre “o quê” poderá vir a desafiá-los, a cada passo da vida social e da luta. 

Embora os ganhos em autonomia possibilitados pela experiência em análise, aos sujeitos que reuniu e que hoje estão assentados na Nova Ramada, as preocupações com a manutenção e maturação da experiência têm sido enormes, tanto para o assentamento, como para o MST, o que detalharemos no capítulo seguinte. Estas preocupações estão relacionadas à manutenção do acontecimento, mas também ao lugar, ou melhor, ao “não lugar” atribuído à produção camponesa pelo projeto neoliberal para a agropecuária, e às decorrentes dificuldades que se colocam para o MST resistir às ameaças desse projeto no âmbito da produção e também politicamente. “Ocupar, resistir e produzir” é uma palavra de ordem que, a cada dia, adquire mais peso e significado no cotidiano do MST. E exige a permanente movimentação (formação e ação) dos sujeitos reunidos nos acampamentos, nos assentamentos e nos demais espaços organizativos e formativos do MST, como mostra o depoimento de um assentado. 

- Lembrando as dificuldades desde lá, do tempo do acampamento, a gente vê, tem um meio, tem uma linha prá seguir prá tu resolver os problemas, a via da política. A política (vista) como tudo que nos envolve. A tua vida é política. Está difícil de encaminhar a política prá defender os teus direitos. Nós conseguimos, no Estado, botar um governo, sabendo que é nesse país capitalista que botamos um outro regime (gestão popular do Partido dos Trabalhadores no RS). Tem toda essa questão, a não participação (...). Temos o exemplo do orçamento participativo aqui no município (Júlio de Castilhos), a gente não conseguiu fazer passar a agricultura como prioridade. E nós, dentro do assentamento, com uma caminhada e tudo, a gente não conseguiu botar gente lá. Claro que não depende só de nós, mas não conseguimos organizar nossos vizinhos pequenos agricultores (Entrevista 2001 – Comunidade da Sede).

Outra preocupação que se coloca ao MST, na atualidade, foi muito bem situada por Fernandes (1999, p.234-235). O autor aponta para o possível risco de algumas experiências do movimento não conseguirem recriar, em seu âmbito, o “espaço de socialização política, construído e conquistado a partir das experiências dos trabalhadores em luta, na formação do MST”. E, na ausência desse “espaço interativo”, para a possibilidade das “relações”, do “diálogo”, das “trocas” e do “dissenso” se tornarem então enfraquecidos, estabelecendo-se clima propício ao surgimento de “lideranças autoritárias” que venham a tratar os companheiros como “massa”. Com isso, afirma o autor, as pessoas poderão ficar sob a ameaça de perderem a parcela de autonomia conquistada e até a consciência do processo vivido. E uma “vanguarda” poderá passar a “conduzir” as ações e monopolizar a palavra, recriando formas de alienação já superadas, e estabelecendo, assim, clima favorável à manipulação de consciências, ao não reconhecimento de potencialidades, de limites e das singularidades das sínteses feitas pelos indivíduos, a partir do vivenciado no coletivo. As relações podem ficar empobrecidas e a liberdade de criação reduzida, e o risco da eliminação do “outro” e da perda de “mundo”, como compreendidos por Arendt (1991, p. 189), se apresentar. 

No assentamento Nova Ramada houve momentos em que esse tipo de ameaça se objetivou, deteriorando relações, inviabilizando empreendimentos produtivos e criando entraves ao convívio das famílias. Mas, como trataremos à frente, a marca do acontecimento MST na vida daqueles trabalhadores e trabalhadoras e os desafios das necessidades do momento têm se revelado com força suficiente para superar muitos dos conflitos, tensões e contradições, e para recriar alguns espaços interativos, restabelecendo o debate, o diálogo, as trocas, a possibilidade do recomeço, e nova predisposição ao “perigo”. Obviamente, por vezes, tem carecido de forças que dêem conta de outras necessárias superações e recriações.

Outra questão, posta à vista a partir da experiência organizativa e produtiva do assentamento Nova Ramada, está diretamente associada ao sofrimento. Como já adiantamos, Heller, em seu estudo sobre os sentimentos, ao identificar características que perpassam as diferentes classes de sentimentos, aponta para a possibilidade destes se apresentarem como vinculantes às personalidades dos sujeitos. Ressalta que há casos em que a implicação desses sujeitos, com o próprio sentimento, chega a ser tão grande e o mesmo passa a vincular-se tão profundamente às suas personalidades, chegando, em certos momentos, a impedi-los de identificarem as diferentes formas como se aloja nas consciências e nos corpos de seus pares. Identifica essa atitude como “entusiasmo revolucionário”. 

No caso em análise, esse entusiasmo chegou, por vezes, a tomar conta de algumas consciências, dificultando o reconhecimento das circunstâncias que envolviam a luta e que, especialmente, envolviam o processo organizativo necessário para a realização da produção no assentamento. Chegou, em alguns momentos, a desfigurar as relações de poder democratizadas, concorrendo para implementar o avesso da forma de vida criada, experimentada e generalizada como utopia, a partir da experiência do acampamento. Dificultou o reconhecimento do companheiro, dos seus tempos, dos seus saberes e dos seus sentimentos, favorecendo o autoritarismo e a dominação instalarem-se nas relações. O outro lado da medalha do caráter vinculante do sofrimento, a tendência a um sofrimento difuso “um misto de estado de insatisfação e melancolia”, também teve sua manifestação, ainda que em número muito reduzido de casos. Esta insatisfação incorporou-se ao indivíduo até em razão de um certo arrependimento, experimentado pelo trabalhador ou trabalhadora, dada a opção feita de integrar-se à luta e ao Movimento, passando a partilhar formas de vida, responsabilidades, e ainda privações que não teriam sido previstas. O diálogo a seguir mostra o conflito interno pelo qual passa hoje um assentado que enfrenta a tensão entre sentimentos de perda (especialmente do lazer) e, ao mesmo tempo, a consciência das boas oportunidades construídas pelo fato de ter se integrado ao Movimento, na década de 80: 

- Eu sou sincero prá dizer, eu vim para o acampamento por um acaso. O meu cunhado era do sindicato e apareceu com aquela história da gente se organizar prá vir para o acampamento. E daí disse então vamos porque lá tem terra boa, vamos ganhar, não sei o quê. Bom, então vamos. Mas fui, chegamos ao acampamento, eu não voltei porque até fiquei com vergonha, porque voltar embora, depois que saí prá acampar... 

- Então, tu sente mal de tá assentado? 

- Não, mal não, se eu tivesse hoje lá, eu até... Sim, eu não posso me queixar, porque tenho dois filhos fazendo faculdade, um fazendo Administração e o outro História. Então posso estar me queixando a toa; se eu tivesse lá não sei...

- O senhor sente falta de divertimento.

- Esses dias eu tava dizendo, depois que nós viemo acampar, nós nunca mais fomo pescar. Todos os anos nós ia pescar; nós pegava até...e, hoje, aqui nada.

- É, de repente essas coisa estão ficando prá trás mesmo (Entrevista 2001 - Invernadinha). 

Este diálogo entre três assentados leva-nos a perguntar: não poderia estar o fio da história puxado por estes sem-terra, por ocasião da construção do Movimento, recobrando lugar e retraçando uma história de continuidades, história que eles mesmos tiveram a coragem de impugnar? Mesmo as considerações de Fernandes, não seriam elas a manifestação das tensões proporcionadas pela inércia dessa mesma história de continuidades, assemelhada a processos naturais que, como assinala Arendt, levam ao “não ser”? 

Talvez coubesse trazermos aqui a discussão de Foucault sobre o “presente” e o “atual”, relacionando-a com a idéia de identidade-em-movimento do sujeito do MST, do ser e estar em movimento. E levarmos em conta a importância do Movimento assegurar ao “agora” um lugar pedagógico muito próximo ao que vem atribuindo ao passado, enquanto “memória”. Não para viver no e do imediato, mas para estar atento e para pôr em questão as repetições do familiar, do contingente, daquilo que não desafia, daquilo que evita o “perigo”. Pôr em questão tudo aquilo que segura os sujeitos no “presente” - no que são eles ou “já estão deixando de ser” -, e barra o advento do “atual”, daquilo “que estão se tornando”. Portanto, para o Movimento colocar em questão tudo aquilo que possa convergir para deixar esses sujeitos estagnados e conformados com uma vida que evita a liberdade (DELEUZE apud LARROSA, 2000, p.329), e que leva à perda do mundo visível e comum (ARENDT, 1999, p.24).

Contudo a presença de tais situações-limite - as possíveis, as prováveis e as presentes -, e as nossas constatações vêm mostrando que, no coletivo do MST em análise, os saldos das opções feitas pelos sujeitos que passaram a integrá-lo e das vivências decorrentes das mesmas têm sido visíveis e positivos. Vêm mostrando também que a relação com o sofrimento, decorrente de tais opções, que passou a adquirir forma de uma “técnica de si” quando este ganhou sentido, vem convergindo para a configuração de processos de socialização tensos, porém nada conformistas. Que a nova sociabilidade, criada nesses espaços e processos constituidores do MST, tem predisposto os sujeitos que envolve ao incerto e, por isso mesmo, tem lhes oferecido oportunidades para a “maturação”, muitas vezes até prematura, o que implica num agir a partir de valores que ultrapassam a particularidade que atrela os sujeitos a formas diversas de corporativismo (HELLER, apud SAWAIA, 1999, p.102). Tem propiciado a esses sujeitos, ainda muito jovens, integrarem duras frentes de luta, através das quais chegam a conquistas que implicam em mover os ambientes onde circulam e, com isso, terem expandidos seus interesses, sua auto-confiança e a confiança no coletivo. 

A constituição de uma escola estadual no assentamento Nova Ramada - a “Escola Estadual de Ensino Fundamental 15 de Março”, oficialmente criada em 1991 -, pode ser apontada como um exemplo de maturidade e competência adquiridas com essa forma de agir político. Além do assentamento conquistar uma escola estadual, que passou a oferecer todas as séries do ensino fundamental, nucleando três “escolinhas” que funcionaram no assentamento resistindo a inúmeros empecilhos, e a prever um segundo grau voltado para a agropecuária, os assentados da Nova Ramada - crianças, jovens, adultos e idosos - conseguiram que esta escola tivesse o seu corpo docente e os seus funcionários (inclusive a direção) constituídos por membros do MST. Esta foi uma luta de toda a comunidade escolar e de todo o assentamento, desencadeada num momento em que as condições políticas de governo não eram favoráveis ao campo popular. 

Esta condição de maturidade, que pode ser também associada ao conceito de “governabilidade”, cunhado por Foucault, ou seja, a possibilidade dos sujeitos equilibrarem “conflitos e complementariedades, entre as técnicas que asseguram a coerção e os processos através dos quais o 'si mesmo' [o self] é construído e modificado por si mesmo (FOUCAULT, 1990, p.34), no caso em análise, tem se mostrado como um produto de feitos coroados de êxito, como o descrito, mas também daqueles menos exitosos, que passam a exigir um recomeço no plano das ações e das realizações. No próximo capítulo trataremos disso, detalhadamente. Contudo nos êxitos, fracassos e recomeços experimentados, uma nova relação com a vida está sendo possível para os assentados da Nova Ramada, o que bem se expressa no depoimento de um deles:

- Você conseguir ter uma opinião e conseguir defender ela, porque hoje você chega em qualquer lugar, seja no assentamento ou em qualquer lugar, hoje você tem autoridade prá defender a tua opinião em qualquer lugar que seja. Nós era muito acostumados e impostos pela sociedade, pelas políticas da sociedade, a ouvir muito e a voltar prá trás, né? É possível conseguir isto? Não, então voltávamos prá casa e nunca mais nós ia procurar. Mas hoje não, tem que ser uns quantos não, porque senão nós não desistimos (Entrevista 2001 - Invernadinha). 

4.1. Companheiros

A forma de vida criada no âmbito da luta que constituiu o MST não somente contemplou a marcante presença do companheiro - aquele que “a gente nunca tinha visto na vida” e que de repente se tornou “como pessoa da família”; ela constituiu-se na própria expressão do companheirismo. Irmanados na relação com a exclusão, com o sofrimento da exclusão, e na experiência-limite que os desafiou a construírem espaços de comunicação e ação, os trabalhadores e trabalhadoras sem terra, que estavam “no mesmo barco, afundando sem ver”, se fizeram companheiros. E esse companheirismo passou a ser vivido como uma forma de diminuir o sofrimento próprio e o do companheiro e aumentar a coragem para dar novo rumo à vida. Sofrimento-ascese, dotado de sentido, inseparável do prazer, seu anverso, ora do prazer-trágico - sentimento experimentado em conseqüência de conseguirem dominar os corpos, suportando a escassez de alimento e de conforto, os danos corporais e morais decorrentes da luta e até a morte de um dos seus -, ora do prazer-exultação propiciado pelos encontros, reencontros, conquistas, nascimentos, celebrações da vida. 

- Quando entramos no movimento, vimos que estávamos sendo surrados pelo mesmo sistema, né? Eu acho que foi aí que surgiu a idéia do companheiro: estávamos no mesmo barco, afundando sem ver.

- Vocês lembram lá no acampamento, nos primeiros dias, começou lá desde os primeiros dias essa história de companheiro; a Brigada querendo tirar nós; então a liderança: “companheirada, vamos subir que os homens estão ai”. Nós largáva tudo e ía lá, não ficava um (Entrevista 2001 - São João)

- Uma coisa que me chamou bastante a atenção na Anoni, ou duas coisas me chamaram a atenção: a gente se apegou àquelas pessoas que a gente nunca tinha visto na vida, né, simplesmente a gente amanheceu ali para.., se conheceu lá e se encarou assim como pessoa da família, né (Entrevista 2001 - Invernadinha).

Até então corpos-múltiplos, habitando espaços também múltiplos, esses sem terra, ao se encontrarem em movimento e no Movimento, passaram por uma “descolagem”, “desmassificação”, tornando possível a cada qual enxergar, ouvir e falar com seus pares e se depararem com a emergência da alteridade. Como sublinharam nossos entrevistados, “a gente amanheceu ali para”... uns frente aos outros e diante de um programa vazio, acrescentamos nós. E amanheceram justamente com muitos “que a gente nunca tinha visto na vida”... e que de repente tornaram-se “assim como pessoa da família”. A relação entre indivíduos, famílias e o coletivo criado no acampamento, esteve permeada por sentimentos que, associados, deram vida a essa amizade. Uma amizade do (no) vazio que, ao objetivar-se, vem revelando ambigüidades. Ambigüidades cuja origem pode ser associada à diversidade de formas de exposição de cada corpo à violência da exclusão, violência que transforma a relação entre os sujeitos num misto de “necessitação” e repulsa, enquanto a confiança não chega. Tal origem ainda pode ser associada à diversidade das bases teórico-epistemológicas presentes nas verdades que vamos identificar orientando o agir político dos sem-terra e, portanto, nas relações de amizade então configuradas.

Esta amizade convidou os reunidos à experimentação e à ação política. Associou necessidades, desejos, sentimentos e relações e deslocou o já vivido, dando nascimento ao novo - forma de vida - que surpreendeu inclusive aqueles que passaram pela experiência, dada a gratuidade do modo como se estabeleceu e forma que foi adquirindo. E construiu laços muitos fortes, laços que vêm protegendo os pares e fazendo das divergências internas algo menor em relação às possíveis agressões externas.

- (...) Com 3 anos e 6 meses de acampamento, as pessoas aprenderam que até o açucar tinha que dividir de manhã. Se você faz isso por algum tempo, você transforma até, se transforma em companheiro mesmo. Para ir prá uma caminhada, prá uma marcha, prá uma ocupação, o objetivo, o que é meu é de todo mundo; nós temos divergência interna no assentamento, ninguém esconde isso e aparecem as divergências, seja nas comunidades, no assentamento, agora assim oh, se fala mal de qualquer pessoa daqui, se fala mal das pessoas do assentamento, mexeu comigo também. Isso é ser companheiro. Aqui dentro eu posso não prestar prá você, mas lá fora mexeu contigo, como eu te conheço, eu sei, e coisas que não são, “cutuca” e eu vou na defesa, aí eu vou mostrar que sou companheiro. Eu posso ter a diferença contigo, mas... O tempo que a gente passa no acampamento é muito mais de aprendizagem, se torna companheiro mesmo. Mas se você tem um objetivo, não só prá ti, mas para um conjunto de famílias, de pessoas que estão convivendo contigo, você faz qualquer coisa para chegar a esse objetivo, mas respeitando as outras pessoas. Porque tem muita gente que prá chegar lá, se tiver que passar por cima de três outras pessoas passa por cima. É amizade, o que é isso, é ser companheiro? Vamos juntos ou não vamos. Se tem alguma coisa de deficiente, vamos esperar um pouquinho o companheiro porque ele tinha que ir junto (Entrevista 2001 - Invernadinha). 

Foucault colocou-nos, à frente, uma nova concepção de amizade - questão que tematizou a partir da cultura homossexual e de vanguardas artísticas, na última fase de sua produção, como identifica Ortega (2000, p.86). Negou-se a tratar as relações de amizade em conformidade com as formas tradicionalmente reconhecidas pela sociedade, e passou a associá-las à experimentação, ao livre criar, à invenção de novas formas de existência. Como diz o comentarista do pensador francês, em consonância com o pensamento do mesmo, “a amizade representa hoje em dia uma possibilidade de utilizar o espaço aberto pela perda de vínculos orgânicos, de experimentar com a multiplicidade de formas de vida possíveis” (ORTEGA, 2000, p.86). Experimentar ousando, até porque os sujeitos fragmentados da contemporaneidade precisam de “mundo”, no sentido de Arendt, de espaços comuns e livres para a integração de papéis, funções, competências e ações; para existirem, enfim.

As reflexões de Foucault sobre a amizade entram na linha de pensamento de filósofos, como Nietzsche, que se recusaram às certezas, às determinações, ao provável, e a tudo mais que possa impedir o pensamento humano de criação, especialmente a criação de valores. E que introduziram “o perigoso talvez”, no lugar da continuidade, para tratarem a experiência humana e a história, negando a possibilidade das sucessões mecânicas, das destinações, da previsibilidade, das teleologias (ORTEGA, p.79-86). Igualmente, foram eles que associaram à amizade características como a inconstância, a imprevisibilidade, a instabilidade, características de um estar-sendo que, de fato, tende a predispor os sujeitos à ação e à criação. E o agonismo, essa forma de relação que é, ao mesmo tempo, “incitação recíproca e luta, tratando-se não tanto de uma oposição frente a frente quanto de uma provocação permanente” (FOUCAULT, 1994, p.238, apud ORTEGA, 2000b, p.248).

Esse agonismo pode ser identificado nas relações de amizade sem-terra, como vêm mostrando as falas de nossos entrevistados. Todavia, há momentos em que ele se retrai, frente a um corporativismo que diminui o espaço da crítica entre os companheiros. Há outros em que esse espaço se amplia, possibilitando que a amizade sem-terra se aproxime de formas como Nietzsche tratou tal sentimento: “Se alguém quer ter um amigo, é preciso também fazer guerra por ele: e para fazer guerra, é necessário poder ser inimigo” (BALDINI, 2000, p. 153).

Também, foram esses filósofos que lhe atribuíram o potencial ético-político transgressor que leva, à relação de amizade, a recusa de formas de relacionamento e de subjetividade impostas institucionalmente e abre possibilidade para a ação política que produz acontecimento. Expõe o interstício, espaço de liberdade capaz de aceitar a pluralidade de sujeitos e relações e de incitar a necessidade de experimentar formas de sociabilidade que sejam produto de experimentação própria. Nesse movimento, quase indescritível, as relações de amizade vão produzindo forma de vida, de comunidade e subjetivação coletiva. Por sua vez, realizam o deslocamento do conceito de amizade, da esfera privada para o âmbito público, passando a ser visto, então, como “um exercício do político, uma forma de re-traçar e re-inventar o político” (ORTEGA, 2000, p. 58). 

Ao nos batermos com esta linha de pensamento sobre a amizade, nossa visão sobre a relação de companheirismo, no MST, abriu-se. Não por vermos a encarnação pura de tais concepções na forma de vida companheira que é o MST, mas pelo enriquecimento, em critérios, que nos proporcionaram para analisá-la. Ora como presença, ora como contrastação, algumas das características dessa amizade ético-política despontam nas falas dos assentados, nossos interlocutores, e na sistematização das vivências que os intelectuais do Movimento apresentam, ajudando-nos a compreender a forma de vida companheira nascida com a constituição do MST e, ainda, o que se mantém dela e o que muda, especialmente no assentamento, após mais de uma década de convivência das famílias assentadas.

- É interessante e nós estamos cultivando isso: a gente pode ter divergências sérias aqui dentro, mas fora não; isso foi construído, isso é escola, né? Faz parte do movimento, você está participando, está construindo. A gente colocou isso no sangue, esse companheirismo, a gente é dono de um projeto, mas sem ajuda a gente não chega lá. Sem ajuda de um coletivo eu não consigo dar passos - a gente amadureceu muito a idéia de um projeto - eu tenho que conviver, construir, estar junto (Entrevista 2001 - Comunidade da Sede)
- Rixa essas coisas sempre teve, mas se você tem inimigo não aparece, tem algumas divergências mas a gente se respeita muito; vai aparecer sempre essas fofoquinhas, aquelas picuinhazinhas, porque nós vivemos no mundo onde isso acontece, mas é normal dentro do que a gente está construindo (Entrevista 2001 - Invernadinha).

 - Eu acho uma coisa, eu acho que a posse faz modificar a questão do companheirismo. Que quando nós tava na Anoni, existia um companheirismo enorme entre todo mundo né. Aí a coisa vai mudando no decorrer, tu vai sendo assentando, vai... os compromissos, parece que tu não tem mais aquele tempo né, sei lá, não tô conseguindo raciocinar direito, mas eu acho que nós era bem mais companheiro. O companheirismo existia bem mais na época da Anoni que nós não tinha terra; nós tinha aquele objetivo de, de conquistar né, a terra ... (Entrevistas 2001 - Gleba 2)

Interessa-nos, então, acompanhar, desde o companheirismo vivido pelos assentados da Nova Ramada, a dinâmica de incidência das características da amizade sem terra. Sabemos que, ao se expressarem, ora uma dessas características se apresenta mais intensamente, ora outra, uma se retrai ou se retraem ambas dando lugar a uma terceira e, nesse ir e vir, essas características em atuação vão configurando forma de vida companheira, e “acidentando” um micro-movimento que, embora micro, torna-se revelador da historicidade e maturação, por vezes conturbada, dessa intensa experiência humana.

Acreditamos que as indagações que seguem dão conta de orientar o detalhamento de nossas reflexões sobre as características da amizade sem terra e, ao mesmo tempo, de organizar nossa recorrência ao pensamento dos autores com os quais estamos em diálogo. São elas: quais as características que vêm dando forma à amizade sem-terra? Como entram em relação umas com as outras, e a quais perspectivas de leitura podemos associá-las? Como tudo isso vem conformando a identidade sem-terra?

4.1.1. 
Características da amizade sem-terra e suas relações

a)
Complementaridade do diverso e solidariedade

Na experiência humana de construção do MST no RS, por mais que os sujeitos que a protagonizaram se reunissem a partir de objetivos comuns e a eles adicionassem a necessidade da experimentação e criação de nova forma de vida recalcando um passado de dor, suas histórias particulares, antes do encontro no Movimento, projetaram diferenças marcantes, configurando o coletivo heterogêneo, que caracterizamos anteriormente. No caso em questão, durante os três anos e meio de assentamento, o MST soube conviver com essa diversidade de sujeitos e aproveitar as diferentes habilidades, as capacidades individuais e os respectivos limites, para configurar um coletivo com um amplo espectro de “competências” nos âmbitos da organização, da mobilização, do lazer, do fazer técnico, da educação. Teve consciência de que o sucesso da luta, assim como estava em dependência da organização, do conhecimento da conjuntura, e da avaliação constante da “correlação” das forças em oposição, dependia da complementaridade de competências, dos sujeitos que agregou, para que essas tarefas pudessem acontecer a contento. Isto acolheu e deu organicidade ao coletivo. Fez, dos diferentes, seres autônomos com capacidade de discurso e ação e, ao mesmo tempo, necessários uns aos outros e ao Movimento. Começou a afastar a competitividade e a dar margem ao estabelecimento de nova lógica nas relações: lógica da complementaridade, da ajuda mútua, da solidariedade política, da coletividade. Conseguiu, por um tempo, manter a supremacia desta lógica na disputa pelo reconhecimento entre os sujeitos que reuniu. E associar a idéia de “fusão de forças” a essa supremacia, possibilitando que esses sujeitos concluíssem: “a vitória será para todos, ou não virá para ninguém” (CALDART, 2000, p.116); o coletivo me necessita mas, também, “sem ajuda do coletivo eu não consigo dar passos”. As “picuinhas”, o individualismo, a avidez pelo consumo tornaram-se assim insignificantes ante o “grande” a ser feito que precisava, para consolidar-se, de uma barreira de corpos constituída não mais por corpos-massa, mas por sujeitos intencionados. 

- Foi na questão do individualismo; eu acho que lá fora a gente era muito individualista; não participava de um grupo e de uma organização. Foi depois que a gente entrou no movimento que a gente conseguiu a começar a se integrar naquela luta e a não ficar só prá si, repartir, né? (Entrevista 2001 - Invernadinha)

A complementariedade do diverso foi também capaz de abrir caminho para a discussão da democracia nas relações, quando a igualdade na diversidade, expressão já tornada palavra de ordem entre os movimentos sociais, passou a ser valorizada intensamente, como bandeira de luta, principalmente entre as mulheres do MST que também passaram a organizar-se em movimento próprio: o MMTR - Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais.

b)
Da ação política ao acolhimento

Quando se reuniram no acampamento, estes indivíduos, famílias e coletivo foram desafiados, pela situação que passou a envolvê-los, a integrar objetivos partilhados, valores e formas de relação, que eram de uma diversidade muito grande. Foram desafiados a criar condições de convivência e de ação política, porque, se ali estavam, juntos, no acampamento, o convívio exigia alguma forma de regulação de comportamentos, relações e planejamento das ações, bem como demandava forma própria de organização. Mesmo porque muitos dos reunidos já não queriam recordar vínculos superados, nem reviver normas de vida a eles impostas no passado. Ali iniciavam uma história própria. Com isso, acreditavam poder jogar a vida para a frente, mas não deixavam de necessitar do acolhimento do companheiro e reconhecimento pelo Movimento para terem segurança e forças para tal.

Na seqüência de atos, que passaram a protagonizar, atos de rejeição, transgressão do instituído e negociações e, entre o sucesso de uns e o insucesso de outros, os sem terra fizeram do acampamento um lugar de espera, mas da espera-ação. Lugar onde as formas de relacionamento, como insinuamos, não foram previamente prescritas, muito menos previamente institucionalizadas; reclamaram por ser criadas tornando-se, portanto, um convite e, ao mesmo tempo, uma necessidade de invenção. E invenção por aqueles que estavam a vivê-las. Foi também esta espera-ação-ético-política que possibilitou o desabrochar de uma nova sociabilidade e de subjetividades também novas, fenômenos que, ao serem vividos por cada trabalhador e cada trabalhadora, com a cumplicidade do companheiro, não perderam a intensidade. Mantiveram-se em movimento, aperfeiçoando a forma de vida criada - a convivência - e os sujeitos - os conviventes - até a conquista da terra. Possibilitaram que estes sujeitos fossem se dando conta de que estavam criando uma forma de vida e de relacionamento que, como experimentação, exigia a tomada de decisões, a responsabilidade de implementá-las e o cuidado diário para que o medo, o desânimo e o pessimismo não se instalassem como um contra-movimento, ofuscando a esperança na força da ação e da promessa contida na ação, que ali era forjada, e impedindo que a utopia se transformasse em intencionalidade.

Essa forma de vida tem se apresentado rica em aprendizados e emoções, como demonstrou a fala, já citada, de um jovem assentado: ela tem ensinado os sem-terra a dividirem a escassez e a partilharem riscos, emoções e valores. 

Desde o acampamento esses trabalhadores e trabalhadoras sem-terra começaram a se dar conta da importância do companheirismo. O companheiro tornou-se necessário para que cada qual passasse “a ser gente”. Esse precisar do outro, entendê-lo, cuidá-lo, demandá-lo, não envergonhar-se de admitir as faltas partilhadas, esse encontro concorreu para configurar uma forma de existência companheira que passou a desenhar uma subjetividade coletiva. “Eu e o outro, e muitos outros experimentamos, criamos, preenchemos um vazio com uma ação política da qual brotou sentido, o sentido da liberdade”, como o veria Arendt. Mas uma liberdade que não conseguiu se tornar absoluta, porque concorreu com ela a necessidade do acolhimento fraternal. Ausente nas relações de amizade prefiguradas por Foucault e restringindo a liberdade divisada por Arendt, esse acolhimento incorporou-se à amizade sem terra, construindo força para vencer o sofrimento da solidão, que muitas vezes insistiu em se fazer “presente” nas vidas dos sem-terra, ainda que sob a forma de um estar “deixando de ser”. É muito clara a fala, já citada, de um assentado que revela como era necessário, vez por outra, “uma liderança” do acampamento da Anonni pegar o microfone e comunicar alguma notícia boa para “realçar” os ânimos dos acampados. Para convocar os companheiros a levarem adiante a aventura que estavam construindo juntos e que necessitava da participação ativa de cada um para romper com a série de atos de exclusão que marcou suas vidas.

O acolhimento seguiu e segue presente no assentamento fazendo, do mesmo, território mais seguro para ancorar o sofrimento reincidente que, desde então, passou a apresentar-se não tanto como solidão; transformou-se em angústia e em ansiedade, sentimentos decorrentes da exposição ao perigo, que a ação política acresce, e do risco, que o cultivo da terra e a produção adicionam.

Portanto, falamos de uma amizade que carrega consigo a ambigüidade de apresentar-se como incitação à ação política e, ao mesmo tempo, como necessidade e vontade de acolhimento. 

- Eu acho que aqui (no acampamento) existe muito sofrimento, muitas angústias que a gente ainda tem. Porque, como é que eu vou expressar? Eu, por exemplo, era uma pessoa muito mais desligadona antes de entrar no MST, porque eu não tinha conhecimento dos meus direitos, das coisas. Acho que, no momento que a gente vai adquirindo conhecimento, vai ficando mais ansioso, vai descobrindo formas que tu tens prá chegar... e vai mexendo mais com o teu eu, que tu não consegues mais ser aquela pessoa acomodada. Uma coisa, tu tá sempre envolvida, está sempre se preocupando com uma coisa, com outra. E aqui no assentamento a gente teve dificuldades, vou falar por mim, é a questão da própria organização para que o movimento prossiga, essa ânsia de que não pode parar aqui, que não fomos só nós que precisamos, nossa luta tem mais gente atrás de nós. Portanto, toda a ansiedade de como a gente vai ajudá-los a conquistar o que a gente consquistou. Eu acho que a gente está sempre tenso, sempre tem uma coisa incomodando. A própria questão da produção, a gente se preocupa muito com a produção, mas aí vem a questão de como produzir, aí você acha que desse jeito vai dar, não dá, há frustração de safra, os problemas são muitos, sempre a gente tem, né?
c)
Da fraternidade ao agonismo

Com o acolhimento inscreveu-se, então, a fraternidade na existência desses sem-terra: o irmão, a família, a minha família, o povo, o meu povo. 

- Se a gente vai olhar, se vai à cidade, as pessoas falam tão mal do MST, falam mal dos assentados, dos acampados. Eu aprendi de tal jeito que, falou mal dos assentados, dos acampados eu me ofendo que é uma coisa incrível, é o mesmo que falar de mim, e eu não fico quieta. Aqui entre nós a gente briga, se discute, né, fulano tem defeito, eu tenho defeito, mas fora não consigo admitir; esse povo é o meu povo, é a minha família. Faço isso automaticamente...(...) Essa mudança sinto dentro de mim e me deixa feliz (Entrevista 2001 - Comunidade da Sede).

Ao romperem com as relações sociais dominantes, esses trabalhadores e trabalhadoras rurais, que viveram à margem dos processos “oficiais” de produção material e cultural e por longo tempo foram discriminados pelo Estado, mantiveram muitos dos interesses, valores e laços que estiveram presentes em suas vidas antes de integrarem a luta pela terra; não quiseram desfazer-se de algumas raízes, como diria Caldart. E, ao contrário dos movimentos urbanos de revolução cultural, fizeram sobrar, do passado que negaram, a família, patrimônio de sua cultura de excluídos. No MST essa família ganhou lugar, e a fraternidade tornou-se o laço mais presente nas relações de companheirismo então construídas. Os depoimentos dos assentados mostram como foi havendo a incorporação do laço parental, da idéia do companheiro-irmão na vida do Movimento. Cada novo integrante da luta, dada sua condição de objetivação no mundo, transformava-se em um novo “parente”. Todos os reunidos estavam sendo “surrados pelo mesmo sistema”. Portanto, quando chamados para “ir lá” enfrentar a polícia ou dar fim a qualquer empecilho que se colocasse à frente da luta, “largavam tudo, não ficava um”.
Seguiu-se o processo no assentamento, ora os companheiros mostrando-se preocupados e tentando ajudar aqueles que se juntaram ao Movimento a conquistarem sua gleba de terra -“o que a gente conquistou”-, ora tentando esquecer o que passaram um dia e procurando descanso na terra conquistada. Ora preocupados com a organização do Movimento, com formas de produzir e de comercializar que rompessem com a lógica capitalista, ora sendo envolvidos pelas exigências do trabalho e distanciando-se da militância que incluía, como intenção, a solidariedade com os companheiros da cidade que também são explorados. 

- Muita gente chegou prá cima da terra e disse: agora terminou meu sofrimento; já sofri até agora. Vou parar um pouco, vou descansar. E aí é que as coisas ficam prá trás  (Entrevista 2001 - São João).

- Eu vejo assim a questão do companheirismo do movimento; em termos assim, oh... com o passar do tempo, a gente vê em alguns assentados, assim, que vão perdendo um pouco; eu não digo as raízes, que eu acredito que as raízes, e aquilo que tu passou, e tudo isso sempre fica na pessoa. Mas o companheirismo assim em relação aos outros, não só na relação de trabalho; a própria necessidade da tua sobrevivência faz muitas vezes tu deixar os teus companheiros, por exemplo, até acampados. É aquela tua história, que tu passou, tudo isso, tu não tira o tempo na tua estruturação, e isso mesmo a sociedade faz com a gente, a sociedade faz... tu ser companheiro daqueles que tão ali precisando do mesmo jeito que tu precisou: um pouco isso, com o passar do tempo os assentados deixam de ter. Esse tipo de companheirismo né, não só nas relações de trabalho, econômica, mas o companheirismo assim em relação aos outros que têm as mesmas necessidades que nós tivemos. Eu acho que isso vai se perdendo. E isso uns têm mais outros têm menos. Até... porque a cooperação existe às vezes naquele momento conforme a necessidade. É o trabalho todo da cooperação, mas isso quanto mais tu deixa, tu vai se afastando disso, menos tu tem essa relação de companheiro com os outros né, de ser companheiro de... essa relação... quanto mais tu vai deixando menos tu se interessa...(Entrevistas 2001 - Gleba 2)
- Uma boa parte desses nossos sonhos foi cortada no momento que nós formamos a cooperativa. Porque até quando foi formada a cooperativa nós ainda morava aqui nos barracos, e o nosso plano ainda era de nós construir, de nós fazer, de nós trabalhar junto. No fundo a gente discutia assim um trabalho de mudar essa sociedade injusta que tem ai, sabe? De nós produzir mais pros pobres, sabe? Prá nós levar nas vilas, nas comunidades. Isso nós discutia em cada reunião que nós fazia; era essa a nossa proposta (Entrevista 2001 - Gleba 2). 

O acolhimento fraternal agregou, à relação de companheirismo, a vontade de construir equilíbrio de forças, embora a assimetria estivesse presente nas relações. Agregou a vontade de pautar tal relação pelo jogo estratégico de “agir sobre o outro com o mínimo de domínio”, que acompanha o agonismo provocador, que incita os sujeitos em relação a desencadearem crítica e criação, entre os seus pares, desde as ações e realizações com as quais se envolvem. Camaradagem e amizade (ORTEGA, 2002, p. 150).

- Eu tinha coragem de chegar e dizer pro companheiro [de grupo]: ó, cara, tu tá, sabe? Mas aquilo podia magoar um pouquinho ali, mas ajudava também; e nós conseguia fazer isso. Claro que, muitas vezes, a gente ficava..., tá se metendo na minha vida, mas nós tinha um nível de discussão...(Entrevista 2001, Gleba 2).  

Como mostra Ortega, para Foucault, “a ética da amizade procura jogar dentro das relações de poder com um mínimo de dominação e criar um tipo de relacionamento intenso e móvel que não permita que as relações de poder se transformem em estados de dominação” (ORTEGA, 2000, p.89). Mas não é fácil esse jogo firmar-se no real. Para manterem um equilíbrio entre provocação e disponibilidade ao outro, crítica e solidariedade, os sujeitos precisam estar muito implicados com a forma de existência, que transformaram em utopia, e em conseguirem um domínio de si que leve adiante o movimento de construção desta forma de existência e das relações de poder nela implícitos. Domínio de si que leva o indivíduo à negação de si, condição necessária para que se estabeleça a liberdade “de ser diferente do que se é” e faz da alternância entre consenso e dissenso, nas relações, garantia de manter à distância os antagonismos persistentes e as possibilidades de dominação. 

Os antagonismos estão sempre a rondar as relações de poder ameaçando tornar crônicos os desequilíbrios, principalmente se a distância entre os sujeitos vai sendo diminuída, quando a intimidade vai tomando conta da relação, como alerta Arendt.

Conforme os assentados da Nova Ramada, a fraternidade possibilitou a configuração de uma convivência companheira caracterizada por manter relações democráticas - dividir com os companheiros, cuidá-los como irmãos, como íntimos e como humanos, compartir com os mesmos desejos e direitos, e também dialogar, fazer escolhas, tomar decisões. No acampamento, sentiam-se como uma grande família, e a proximidade era ainda maior entre aqueles que integravam um mesmo núcleo. 

- A gente sentia uma questão, assim, que umas pessoas eram mais campanheiras porque eram companheiros dos núcleos. Então, como eu fazia parte da equipe de alimentação, eu distribuía nos núcleos, nós levava parte das coisas e eles repartia tudo, eram mais companheiros, ainda. Nós se encontrava e todos eram companheiros, uns mais, outros menos (Entrevista 2001 - São João). 

Mas, com o passar do tempo, essa proximidade foi dando espaço para a competitividade e para a discriminação do amigo-irmão, tanto nas relações internas - entre pessoas e coletivos internos do Movimento -, como nas relações externas - dos coletivos internos com outros movimentos sociais e instituições do campo popular. Estas questões tornaram-se mais evidentes, no assentamento, quando novos processos organizativos foram iniciados, e as pessoas se depararam com a responsabilidade de sustentá-los. Como esses processos passaram a ser considerados “exemplares” ou “referência organizativa” para o MST, nacionalmente, foram criando exigências que nem sempre condiziam com as expectativas dos assentados. Isso introduziu grande angústia entre aqueles que incorporaram a proposta organizativa, dada a necessidade que viam no seu êxito. Por outro lado, despertou resistência e desconfiança entre aqueles que não chegaram a sensibilizar-se pela mesma. Então, a pressão que se estabeleceu, tanto sobre uns, quanto sobre outros, começou a dar entrada para a “intolerância à diversidade”. E para um renascer desse “maior companheirismo no interior de núcleos menores” dentro do coletivo maior.

Esses elementos e ainda a formalidade atribuída à dinâmica de implantação da proposta organizativa foram subtraindo a espontaneidade da convivência, nos diversos âmbitos da vida no assentamento e alterando as relações de poder nos mesmos âmbitos. Com isso, o companheirismo começou a debilitar-se.

Ortega conduz a discussão sobre o risco da presença da componente fraternidade na relação de amizade a partir da relação entre o universal e o particular; da relação entre uma lógica universalista e uma lógica particularista (2000, p.61-68) e vai, com exemplos historicamente situados, mostrar como “A ideologia universalista (cristã, revolucionária, democrática) que afirma tratar todos os homens como irmãos, iguais, conduz inexoravelmente às discriminações e aos conflitos mais ferozes” (ORTEGA, 2000, p.65).

Esta é uma discussão que ainda não ganhou espaço privilegiado no interior do MST, embora, como já vimos apontando, a intolerância comece a rondar as relações no Movimento, questão que voltaremos a abordar.

Ortega reconhece, por sua vez, como 
mais desejável um particularismo político - que permita, em um regime de tolerância, a coexistência de diferentes culturas, cientes de suas diferenças, e no qual nem todos os seres humanos são considerados irmãos -, do que um regime universalista que afirme a fraternidade e a igualdade de todos os seres humanos (2000, p.65).
É desde esta mesma perspectiva que pensadores como Foucault e Arendt vão preferir associar à amizade não a fraternidade, mas a solidariedade ressaltando, desta última, o seu caráter ético-político e a possibilidade de ser vivida sem tirar da convivência a possibilidade da “incitação recíproca e luta”, da “provocação permanente”, da “resistência”, do agonismo e da experimentação. E sem exigir resultados generalizáveis. 

Como vimos, no caso em questão, a incitação reciproca, a resistência e a provocação se mantiveram, mas nem sempre administradas de forma solidária. A ânsia de construir o novo - novas formas de produção e de organização, novos relacionamentos e novas tecnologias para viabilizá-los -, como mostra a fala de uma assentada, “atropelou” necessidades, tempos e outros elementos culturais que as dinâmicas formalizadas de participação e decisão dos processos organizativos não deram conta de tratar a contento. Acabaram dando lugar para que se instalassem, nas relações, formas de voluntarismo e liquidacionismo - termos utilizados pela teoria da organização que orientou o trabalho organizativo ao qual nos referimos atrás, criando entraves para a objetivação da forma de vida sem-terra. Mesmo tendo passado coletivamente pela experiência de romper com um modo de ser e estar no mundo (que os diminuía, enquanto humanos) e de ter participado da construção desta forma de vida sem-terra, foram diversas as maneiras pelas quais nossos interlocutores da Nova Ramada se relacionaram e significaram a experiência compartida. Ainda que se mostrassem quase unânimes em afirmar que a experiência os fez “sentirem gente”, não foi pequena a diversidade de significados por eles atribuídos a esse “ser e sentir-se gente”. Isso pode estar revelando que a pluralidade se manteve, na experiência. Todavia, essa pluralidade, ao longo do tempo, começou a atuar, mais no sentido de tensionar a experiência, criando entraves ao movimento necessário à sua renovação pelo agir político, do que no sentido de favorecer tal movimento pela revelação de singularidades predispostas a transcender a “auto-elaboração individual” (ou forma particularista de ser, conforme Heller) em favor do coletivo (na direção do humano-genérico, segundo concepção da mesma autora), contribuindo para a maturação da forma de vida companheira sem-terra, embora isso também ocorresse (ORTEGA, 2000, p. 91).

Como agravante, as relações de intimidade presentes na componente fraterna do companheirismo misturaram questões do trabalho-sobrevivência, da militância e do trato pessoal, realmente difíceis de serem discriminados num espaço de proximidades, como o de uma comunidade sem-terra, e acabaram não produzindo o distanciamento necessário para a continuidade do agir político. Por certo tempo, a identidade MST viveu forte tensão com essa perda de “mundo”, como analisaremos detalhadamente no próximo capítulo.

Foram sofridos os momentos em que o MST não teve forças e clareza suficientes para trabalhar esse elemento intimidade, como mostramos, o que não surpreende, pois o mesmo vem marcando as diferentes concepções de fraternidade e a forma como esta se associa à noção de amizade, nos escritos filosóficos e sociológicos sobre o tema da amizade -, desde os do mundo greco-romano, passando pela literatura do mundo cristão e reincidindo na modernidade. Contudo, houve momentos em que o Movimento foi muito criativo ao lidar com o mesmo. Cabe ressaltar a forma exitosa como vem administrando a relação entre “intimidade e espaço público”, desde as suas primeiras manifestações. Como vimos na experiência em análise, durante o período do acampamento da Anoni e, mesmo após, a necessidade de dar encaminhamento à questão da sobrevivência imediata dos acampados, e de tratar a componente intimidade, nela presente, não impediu que o Movimento fizesse sua ascensão ao espaço público; não o limitou esfera do privado até mesmo porque, como mostramos anteriormente, o acontecimento MST, criou espaço público, impregnou-o com o seu agir político, e levou a ele as atividades de sobrevivência dos sujeitos que passou a agregar, sujeitos que haviam perdido seu espaço real de produção e reprodução. Com isso politizou o privado, e politizou a intimidade presente na componente fraternal das relações de amizade. Mas a preservação da ética de incitação recíproca, capaz de manter as relações de amizade em constante reconstrução, não tem sido fácil.

- Como que nós ia lá no Holandez, acho que o compadre deve lembrar, trazia radiche murcha e repartia um punhadinho prá cada um, porque nós tínha vontade de comer uma coisa diferente, uma verdura, abóbora, trazía abóbora, eu nunca me esqueço que repartia a abóbora, se era de pescoço, uma rodela prá cada um...e hoje, canhando até pros acampados que estão acostumados a comer sem carne pois... agora que tinham que comer, porque de fato estão aqui (realizando um trabalho na área comunitária do assentamento) (Entrevista 2001 - São João).

- Mas como é que pode perder isso? Quem viveu isso que repartir era retirado da mística, para dar para o companheiro (Entrevista 2001 - São João). 

- Era todo mundo, porque todo mundo tava, cada um queria conquistar o seu pedaço de terra (Entrevista 2001 - São João).

Dado o que foi colocado, passamos a acreditar ser possível ver, na amizade sem-terra, a presença de uma fraternidade mansa e até ingênua que, ante o compromisso e ansiedade por ajudar o outro, não deixa de fazê-lo, mesmo descansando sobre o amigo o si mesmo daquele que vê, no amigo, um outro eu. Por sua vez, essa fraternidade não se exime de assumir conotação “fratricida”, confundindo o que seria a crítica que joga o amigo para a experimentação e a criação, com aquela que é competição sem limites, que discrimina e mesmo exclui o irmão, quando ele resiste a ser um outro eu.

A experiência em análise vem mostrando como essas tensões que, por vezes, se configuram como antagonismos, estiveram presentes na Nova Ramada, especialmente durante o processo de criação da já referida cooperativa de produção, fundada no primeiro ano de vida do assentamento.

- Houve o momento em que entrou a questão da cooperativa e as rixas. Mas teve gente que não entrou na cooperativa e teve as mesmas rixas, então, brigas pessoais . Agora, no momento em que lá fora um bombachudo diz, oh, a Fulana lá da Ramada é isso ou aquilo, eu defendo ela (Entrevista 2001 - Comunidade da Sede)

- Eu fico pensando assim: saíram as oito ou nove famílias da cooperativa, saíram os vadios e ficaram os bons da cooperativa. Aí, saíram mais quinze, que eram os bons da cooperativa, que viraram vadios da cooperativa (Entrevista 2001 - São João)

- Há muito rancor, ainda (Entrevista 2001 - Gleba 2). 

d)
Historicidade e humanidade

Um quarto conjunto de características desse companheirismo sem terra corresponde à presença das componentes historicidade e humanidade. No momento em que no MST a forma de vida gestada trouxe a cada sujeito a presença da cruz, e a pergunta sobre o porquê da cruz, houve a aceitação de fazer história, história própria vivida no agora, mas que exala humanidade. Humanidade no sofrimento, resgatada no cotidiano “atual”, pela mística. A mística, enquanto prazer-trágico, passa a funcionar como uma técnica de si que reconhece e relembra o sofrimento real. Reproduz esse sofrimento sob forma simbólica, levando os sujeitos a partilharem uma vivência coletiva que silencia o medo e a cólera que se manifestam no real, transformando tais sentimentos em indignação. Constitui-se numa relação com o sofrimento - sofrimento ético-político -, que recobra o sentido deste, move, e cria subjetividade individual e coletiva entre os sem-terra e para além deles: identidade sem-terra. Identidade símbolo, diria Caldart e “enraizamento”, ainda que estes dois termos - identidade e raiz - em seus sentidos estritos, não façam parte do “atual” cunhado por Foucault, por não admitirem o movimento do “já estar deixando de ser”. Digamos que, na forma como se apresentam na amizade sem-terra, esses elementos admitem movimento: passam a corresponder a uma herança que entremeia, à sucessão de fatos e à continuidade de movimento, as fissuras, as rupturas, as ausências e as presenças no viver. Algo à moda de Nietzsche e também de Foucault que vêem a história ter interrompida a sua continuidade com a exterioridade do acidente (FOUCAULT, 1989, passim).

Contudo, estas componentes historicidade e humanidade não se livram de tensões. É Arendt que nos ajuda a perceber isso. À medida que o MST avança enquanto instituição, e o seu discurso-ação ou, como dizem os assentados, o seu “projeto” vai se “completando”, as verdades do Movimento começam a consolidar-se, a ganhar força e a dar força a determinadas relações de poder. Com isso, embora o MST mantenha fidelidade histórica ao ideal de humanidade legado pela cruz, a relação entre humanidade e verdade em algumas vivências atuais do Movimento não ficam isentas de levar ao sacrifício a humanidade e, por sua vez, também sacrifica a amizade e a relação do companheiro com os “de dentro” e com os “de fora” do Movimento, por fidelidade a uma verdade que passa a perder “sua face viva e mutável” (KAFKA, apud. ARENDT, 1999, p.33), especialmente quando a polêmica toma conta do seu discurso-ação.

4.1.2. Verdades e sujeitos

Como vimos mostrando, a concepção de amizade presente na forma de vida sem-terra, do mesmo modo que o todo da prática política do Movimento, vem afirmando, enquanto verdades, aquelas do oprimido, que vêm se constituindo a par de vivências e da memória de lutas históricas de libertação. É síntese, em versão contemporânea, de relações vividas e de fragmentos das significações, ressignificações e especulações realizadas pelo pensamento filosófico e sociológico a partir de tais relações. 

Do ideal fraternalista cristão, a amizade sem-terra recupera o humanismo universalista, quando faz, do Cristo crucificado, irmão, e identifica, na história, outros cristos - os anônimos e aqueles dotados de nomes próprios, como os Gandhis, Zapatas, Sandinos, Guevaras, Zumbís, e ainda as Roses, os Ozieis e outros militantes do MST tombados em movimento -, que reacendem, no sofrimento da luta, tal humanismo. Este sofrimento é catalizador da amizade sem-terra, já que produz identificações entre vivos e mortos e dos vivos entre si. Tais identificações produzem luto e, como saída deste, re-encarnação e compromisso: “que eu guarde na memória 'a imagem do outro' e que eu me transforme 'num outro ele', assumindo e levando adiante as implicações políticas decorrentes dessa simbiose”. Portanto, a amizade sem-terra produz-se mediante identificações e excisões, perpassadas pelo sofrimento, e gera sujeitos de compromissos. Compromissos de humanidade que, nas circunstâncias vividas, se tornam eminentemente políticos. 

Por sua vez, essa amizade que acolhe desiguais - toda a heterogênea gama de trabalhadores e trabalhadoras rurais sem a posse de terras, já caracterizada - não se livra de atuar no sentido de homogeneizá-los, já que incorpora um ideal de irmão. E, ao fazê-lo, dá entrada também ao lado “fratricida” do ideal fraternalista ao qual adere. Isso poderá ocorrer, tanto pelo lado do que procura impor a identidade, quanto daquele que resiste, opondo-se, à exigência de identidade entre os amigos-irmãos, quando esta passa a apagar a distância capaz de manter a alteridade entre eles, exigindo do companheiro que se transforme num outro eu, embora sua história de vida seja bem outra, “se comparada à minha”. Nietzsche já dizia pela boca de Zaratustra: “É escravo? Então não pode ser amigo. É tirano? Então não pode ter amigos” (1979, p.44). 

O ideal de faternidade, que se faz presente no MST, abre a relação entre amigos-irmãos para formas sutis de relações de poder e de subjetivação, já que a auto-crítica e a crítica usadas entre os companheiros - que são próprias do ideal de democracia que pauta a ação política do Movimento -, passam a ter dificuldade em selecionar critérios que resguardem singularidades e intimidades. Com isso, o amigo pode até tiranizar o outro, ainda que inconscientemente. Portanto, muitas das reações de rebeldia interna, no MST, são manifestações desse lado “fratricida”, que dialetiza o acolhimento, do ideal fraternalista universalista, desmistificando a amizade como plena democracia, e ressaltando o agonismo da relação, que é a característica que pode viabilizar, entre amigos, a luta sem dominação. E, na maioria dos casos, coloca-se na direção da preservação da intimidade e de pedido de reconhecimento das múltiplas singularidades (ou da minha singularidade) e respeito às mesmas. 

Nem todos os militantes do Movimento têm condições de colocar suas intimidades à disposição do MST, o que por vezes torna-se difícil de ser compreendido, principalmente pelas suas lideranças, que já tiveram as suas “doadas” e tornadas públicas. “Há quem não possa soltar as suas próprias cadeias (...)”, o que nem sempre é reconhecido (Nietzsche, 1979, p.44). 

As formas de manifestação de compromisso com o Movimento assumem uma diversidade muito grande. O próprio Movimento fomenta isso quando, ao reunir trabalhadores e trabalhadoras no acampamento, delega aos mesmos responsabilidades e funções de acordo com suas competências e gostos, e chega a prever em sua própria pedagogia, como foi referido, a complementaridade de competências, demonstrando, portanto, preocupação com o reconhecimento e a disposição para a alocação das capacidades de seus militantes de acordo com as idiossincrasias de indivíduos e grupos.

O Movimento possibilitou tu escolher o que quer fazer. Por exemplo: tu gosta de cantar, vai para a animação; tu gosta de fazer uma outra coisa, cuidar dos outros, da saúde, vai lá. Essa dinâmica é que facilita muito para que as pessoas se relacionem; sai daquele subjetivo (Entrevista 2001 - São João) 

Vimos também que, ao fazer suas adesões teóricas e ideológicas, a amizade sem terra não impediu nem dispensou a experimentação, pelo contrário, a afirmou. Sua constituição não se deu mediante prévia deliberação consciente e consensual, de princípios e teorias, por sujeitos em uso pleno de suas capacidades de argumentação. Foi acontecendo nas vivências, mediante desafios, dissensos, acertos, erros, construções e reconstruções. Se os amigos “amanheceram ali”, lado-a-lado, num acampamento, tiveram que criar formas de relação, pois necessitavam conviver por tempo não determinado. E sob pressão. Como já analisamos, o fizeram e, de fato, criaram uma forma de vida. 

Portanto, a outra verdade, afirmada pela prática social do companheirismo sem-terra, é que este se constituiu como uma forma de experimentação e, assim sendo, pode manter os sujeitos em relação numa constante tensão agônica, quando a crítica, ora invadia privacidades e desconhecia singularidades, ora se constituía em todo respeito às mesmas. É possível também afirmar que essa dinâmica se exacerbou com o ideal fraternalista que passou a reger a amizade sem terra, pois este ideal, que é tensionado por si só, ao somar-se às tensões que o agonismo da experimentação acresceu, chegou a produzir reais contradições no interior do MST e entre este e outros movimentos e instituições do campo popular, demonstrando a dificuldade do sujeito vislumbrar, como Nietzsche, no amigo, o “melhor inimigo” (1979, p.43) e trazendo-nos, à lembrança, o alerta de Ortega quanto aos perigos do “universalismo fraternalista” e sua vocação a discriminar (2000, p.65).

Contudo, quer pela negação, quer pela aceitação das possibilidades de viver mediante os perigos, aos quais a experimentação expõe os sujeitos, principalmente frente àqueles decorrentes do deslocamento das relações de amizade, da esfera privada para o âmbito da sociabilidade pública, o companheirismo sem-terra e o sofrimento que perpassou as ações que possibilitaram a objetivação do mesmo, sem dúvida, se revelaram formadores de sujeitos, como veremos, com detalhes, no próximo capítulo. 

“Todos quantos aprendem sofrendo, que fazem experiências e transcendem antigos entendimentos, que percebem sua própria força e aprendem a conhecer a dor dos vivos no reino dos mortos iniciam o Êxodo”. A afirmação é de Dorothee Sölle, ao tratar do aprendizado no sofrimento (1996, p. 134). A aprendizagem que o sofrimento, decorrente da exclusão, possibilitou aos trabalhadores e trabalhadoras rurais sem terra, nossos interlocutores, e a força que no sofrimento estes acumularam para tornar viável o êxodo das amarras da exclusão, nos reporta ao pensamento da autora. Tanto uma como a outra se viabilizaram na presença do companheiro, e possibilitadas por essa presença.

A amizade sem-terra incorporou o legado da Cruz, e derrubou fronteiras entre o ideal da promessa e o real da vida humana. Uniu promessa e vida, e incorporou a promessa de vida, vida na terra, para vivos, conviventes “atuais” (no sentido atribuído por Foucault). Mesmo que os tempos das decisões e realizações se alargassem e as lutas por conquista da terra se tornassem mais difíceis e prolongadas, empalidecendo a imagem da promessa, o sofrimento se fez memória e o companheiro, força e esperança, não permitindo que a imagem da promessa se apagasse. Acompanharam o seu ir e vir abrindo vazios nos corpos e nas mentes, e expondo trabalhadores e trabalhadoras ao perigo, quer da reincidência das velhas relações, quer da provocação ao renascer de novas, e estímulo à ação política. 

Então, há porque dizer que a amizade sem-terra aderiu também às verdades dos filósofos do “perigoso talvez” como Nietzsche, Arendt e Foucault, já que se colocou como:

- constante provocação ao outro;

- ascese, tanto na espera como na ação;

- possibilidade de transformação do sujeito mediante o agir político;

- possibilidade de ver no amigo uma singularidade, não um outro eu, embora as identificações;

- exigência de reconhecimento das diferenças de opiniões, gostos, capacidades e competências, mesmo que esta leve os companheiros a uma profunda luta interna;

- exigência de democratização das relações;

- necessidade de recriação de conceitos como: democracia, participação, comunidade, socialismo, entre outros;

- disponibilidade de cada qual para ter suas verdades questionadas, e ressignificadas;

- imprevisibilidade, inconstância e instabilidade;

- exigência de politização do cotidiano.

Aderiu também à perspectiva de Heller, ao colocar-se na direção da superação do particularismo, vendo na relação “eu-outro” a possibilidade de pôr em prática um sistema de referências que é produto da atividade humana e, ao mesmo tempo, seu guia; que situa o indivíduo no seu mundo (no convívio com companheiros), e o instiga e dá a ele segurança para usar sua liberdade, ainda que relativa, para fazer escolhas, para tomar direções, para mover-se nesse mundo e movê-lo também (HELLER, 1992, p. 18). 

Há que dizer, contudo, que nem sempre a boa distância entre os companheiros vem sendo assegurada, no Movimento, e nem sempre vem sendo possível a vivência da solidão, que permite a distância da “praça pública” e os reencontros do eu, em cada qual, sem os quais torna-se impossível a seleção e maturação dos significados, crenças e valores postos pelas vivências (NIETZSCHE, 1979, p.38). Estas são características preconizadas pelos três filósofos acima referidos. Podem colocar-se como possibilidades, passos a serem dados, ou não, na direção de rever a sorte e a maturação dos companheiros, no interior do Movimento e para além dele. E talvez, ainda, a possibilidade de se constituírem em técnicas de si capazes de fortalecer uma vontade de cuidado e ação política, com o outro, o que poderá reforçar a subjetivação coletiva, mas esta ocorrendo desde dentro dos sujeitos e do Movimento, de um jeito realmente democrático. A realização dessa vontade de democracia passa, ainda, pela necessidade de ressignificação de características como “a complementaridade do diverso”, presente na amizade sem-terra, e que no fundo acaba revelando uma vontade de estabilidade, diferente do que Arendt entende por “pluralidade”, esta última sim, coerente com o agonismo. Agonismo que vem se revelando uma característica com capacidade de contribuir para que o Movimento consiga sua maturação mantendo-se, porém, permeável ao novo. Acreditamos ser esse o ideal utópico que perpassa o Movimento quando une, na forma de vida que foi capaz de criar, “promessa e vida”. 
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